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PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÍ 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO nº 26.800/2024 

 

BASE NO ART. Nº 75, INCISO III da Lei 14.133/2021 

 

A Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com Art. 75, inciso III – da Lei Federal n.º 

14.133/2021, torna pública a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFCÇÃO E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRÉSTITO DE CARROS ALEGORIZADOS, podendo eventuais 

interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, 

oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa.  

 

Data de Início de Apresentação de Proposta de Preços: 22/05/2024 às 08h00min 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 24/05/2024 às 17h00min  

 

A proposta de Preços deverá ser entregue na Diretoria de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Jataí, sito 

na Rua Itarumã, 355, Santa Maria, Jataí-GO – CEP – 75800-089, no horário de 08h às 17h, em dias úteis, 

ou pelo e-mail: compradireta.fazenda@jatai.go.gov.br até a data limite, com o assunto obrigatório: 

PROPOSTA COMERCIAL DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO nº 26.800/2024.  

 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala da Diretoria de Suprimentos da Prefeitura Municipal de 

Jataí, sito na Rua Itarumã, 355, Santa Maria, Jataí-GO, no horário das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira. 

 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa(s) para confecção e prestações de serviços de préstito 

de carros alegorizados, haja vista a realização do desfile em comemoração ao aniversário de 129 (cento e vinte e 

nove) anos do Município de Jataí/GO, de acordo com as condições constantes deste Termo de Referência e seus 

respectivos anexos em consonância com o Art. 75, inc. III, da Lei nº 14.133/21. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

Os interessados em participar desta dispensa deverão se enquadrar nos requisitos disciplinado no Edital do Pregão 

Eletrônico nº 06/2024, in verbis:  

 

“Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS.  

4.2. Para os lotes 1 ao 17 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006.  

4.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão 

dos proponentes às condições deste Edital.  

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 



 

 

 

 

 

 

 

 

Página 2 de 69 

 

de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015 e no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 4.4.1. A obtenção do 

benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.  

4.5. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do 

contrato dela decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

4.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.5.11. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante.  

4.5.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
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4.5.13. 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

4.5.14. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

4.5.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4.5.16. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.” 

 

3.  INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

O ingresso do fornecedor nesta contratação direta se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 

entregue na Diretoria de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Jataí, sito na Rua Itarumã, 355, Santa 

Maria, Jataí-GO – CEP – 75800-089, no horário de 08h às 17h, em dias úteis, ou pelo e-mail: 

compradireta.fazenda@jatai.go.gov.br até a data limite, com o assunto obrigatório: PROPOSTA 

COMERCIAL DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO nº 26.800/2024.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

Os requisitos de preenchimento de proposta seguirão os trâmites dispostos no Edital em anexo, quais 

sejam:  

“6.1. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento dos seguintes campos:  

6.1.1. Valor unitário e total para cada lote, em moeda corrente nacional; 
6.1.2. Marca de cada item ofertado;  

6.1.3. Modelo de cada item ofertado de acordo com o previsto no Termo de Referência;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, no que for aplicável, e contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência.  

6.1.4.1. O prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando exigidos, deverão constar na proposta.  

6.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo 

seus anexos, prevalecerão as últimas.  

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto.  

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
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em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.”  

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 

objeto ao descritivo do Termo de Referência, conforme condições especificadas no Anexo de Edital. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários para habilitação estão descritos pormenorizados no Anexo de Edital, 

em que, destaca-se:  

“9.22. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

9.22.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

9.22.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  

9.22.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta  

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores.  

9.22.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência.  

9.22.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores.  

9.22.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

9.22.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização.  

9.22.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

9.23. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

9.23.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, conforme 

o caso.  

9.23.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
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aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.23.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  

9.23.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

9.23.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada.  

9.23.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada.  

9.23.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação.  

9.24. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

9.24.1. Certidão Negativa de falência e concordata (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 180 (cento e oitenta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.  

9.24.2. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição 

de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 

firmados.  

9.24.3. Apresentação de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, conforme exigências abaixo descritas: 9.24.3.1. 

Apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 9.24.3.1.1. Serão 

limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos.  

9.24.3.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura.  

9.24.4. Declaração de demonstração contábil, assinada por profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos, 

utilizando-se os índices abaixo, através das seguintes análises: 9.24.4.1. A boa situação 

financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:  

9.24.5. Pelo objeto da licitação corresponder à compras para entrega futura ou serviços é 

exigida na data de realização do certame que a licitante comprove possuir patrimônio 

líquido ou capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

9.25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.25.1. Comprovação de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, consistente na apresentação de atestado de capacidade técnico 

operacional que comprove capacidade operacional no fornecimento/execução de 

serviços, similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

compatíveis com o objeto desta licitação. 9.25.1.1. Deverá constar do atestado emitido 

pelas pessoas jurídicas de direito privado o nome completo do signatário e número do 

CPF, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por 

parte da administração.  

9.25.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  
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9.25.1.3. Em caso 

de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do 

consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 

técnica:  

9.25.1.3.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na 

proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 

uma das empresas consorciadas;  

9.25.1.3.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 

respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.  

9.25.1.3.3. Na hipótese do previsto no item 9.25.1.3, para fins de comprovação do 

percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do 

atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento 

de constituição do consórcio.” 

 

7. DA CONTRATAÇÃO E PAGAMENTO 

O representante legal da(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) comparecer na sede administrativa da 

Prefeitura Municipal para assinatura do instrumento contratual em até 05 (cinco) dias úteis contados da 

convocação publicada no Diário Oficial do Município, devendo o responsável apresentar cópia do contrato 

social demonstrando capacidade para firmar o mesmo, ou ainda procuração apta para tal fim, sendo que o 

não comparecimento do responsável legal da licitante no prazo previsto será considerado como desistência 

de proposta conforme previsto no Art. 90 da Lei Nº 14.133/21, acarretando as penalidades legais previstas 

no item 19 do Edital em anexo, sem prejuízo das cominações pertinentes previstas na Lei Nº 14.133/21. 

Demais regras de contratação e pagamento estão estabelecidas nos anexos deste Aviso de Dispensa.  

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

São aplicáveis as sanções previstas no título IV da Lei Federal 14.133/21 e demais normas pertinentes, 

além daquelas fixadas no anexo de Edital. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

AXEXO III – EDITAL  

 

Jataí, 21 de maio de 2024. 

  

Izildinha Divina Borba Carvalho 

Secretária Municipal de Educação 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

Destarte, a Secretaria de Educação do Município de Jatai/GO, apresenta o Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) N° 002/2024, que disserta sobre as necessidades e soluções para se 

realizar o préstito com carros alegóricos no desfile em comemoração ao 129° aniversário do 

Município de Jataí/GO. 

 

1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REFERÊNCIA 

O presente ETP procede do que versa a demanda formalizada pela Secretaria Municipal de 

Educação (SME), vide Processo Administrativo em que está contido o presente ETP. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Quanto à necessidade explanada no presente estudo técnico preliminar (ETP), é possível 

valer-se preliminarmente do que dispõe o Art. 23 e o Art. 30 da Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 (Brasil, 2018), in verbis: 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar 

o patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência;         (Vide ADPF 672)  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens 

de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 

pesquisa e à inovação;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;         (Vide ADPF 672) 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos; 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm#art1
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
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XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 

de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

[...] 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;      (Vide ADPF 672) 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, 

sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 

em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação infantil e de ensino fundamental;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e 

a ação fiscalizadora federal e estadual. 

 

Posto isto, é inegável a responsabilidade do Município de Jataí para com os cidadãos 

jataienses no que discerne a proteção dos documentos, das obras e de outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e dos sítios 

arqueológicos, bem como o impedimento a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de 

arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural e, consoante ao que foi dito, 

proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 

inovação. 

Dessarte, enquadra-se aqui a necessidade de realizar-se um desfile cívico, militar e 

estudantil na data estimada, haja vista o intuito de culminar a comemoração do aniversário da 

cidade com a conservação dos patrimônios históricos, artísticos e culturais do Município por meio 

do desfile alegórico em comento. 

Não obstante, a conservação que trata o parágrafo anterior dar-se-á pela própria alegoria, 

ou seja, pela representação do que se estima através de danças, fantasias, músicas, encenações e 

obras de arte sobre veículos motorizados (carros alegóricos) ou conduzidas a pé. 

Vale ressaltar que o desfile em comemoração ao aniversário da cidade é considerado uma 

tradição pela polução local, o qual ocorre anualmente na data do aniversário do Município. 

Isto posto, a Comissão de Evento, a qual é responsável pela organização do evento, decidiu 

por realizar o mesmo sob o tema, “Jataí: uma cidade construída por muitas mãos”. O desfile 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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será dividido em cerca de 15 blocos, sendo eles: Comissão de Frente (representação da construção 

coletiva, da bandeira viva e pulsante e das várias faces de Jataí); Nossa Colmeia (representando o 

que se planta, colhe e produz juntos); Povos Originários (representando os povos originários); De 

Paraíso do Divino a Princesinha do Sudoeste Goiano (representação das referências aos pioneiros 

e aos carros antigos, simbolizando os primeiros automóveis na região); Jataí em Retratos 

(monóculos gigantes com fotos da cidade feitas pelos fotógrafos de jatai); Dos saberes da vida, a 

educação que impulsiona (representação da educação); A Solidez deum povo reside nas suas raízes 

culturais (representação da cultura); Entre Aromas e Sabores alimentamos nossa Gente 

(representação da culinária goiana – trazendo o pequi, o milho e o jatobá- e a referência ao prato 

denominado “pamonha”); Jataí: cidade de gente acolhedora, alegre e solidaria (saia da 

solidariedade); Trânsito (representação do trânsito de Jataí); Que tal um passeio por Jataí? (carro 

alegórico representando os lagos, o cristo e demais espaços de lazer e turismo, ala representando 

a pescaria de Jataí); Desenvolvimento Sustentável (retratação e apresentação de projetos 

ambientais, retratação dos projetos de sustentabilidade desenvolvidos no âmbito da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente); Comércio, Industria e Pecuária (cooperativa de agricultores, 

crianças representando a pecuária e a agricultura, representação de culturas vindas de outras 

regiões do Brasil e a representação de empresas do agronegócio e industrias); Segurança Pública 

(viaturas e carros oficias); e o Encerramento com os parabéns e bolo simbólico (carro alegórico 

representando um bolo em comemoração aos 129 anos do Município). 

Assim, visto que o desfile terá caráter visual e sonoro e que o mesmo será composto por 

muitas partes, dividiu-se as necessidades em categorias, as quais juntas culminam no desfile, e que 

se diferenciam pela natureza incomum que pode existir entre as mesmas, conforme segue: 

Categoria Descrição 

01 MATERIAIS DE PAPELARIA 

02 MATERIAIS DE GRÁFICA 

03 
CONFECÇÃO DE CAMISETAS PERSONALIZADAS (INCLUSO TODO O MATERIAL 
PERTINENTE) 

04 FORNECIMENTO DE VESTUÁRIO 

05 FANTASIA DE SOJA E MILHO (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 

06 FANTASIAS DE ABELHA E ZANGÃO (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 

07 FANTASIA DE INDÍGENAS (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 

08 FANTASIA DE ÉPOCA (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 

09 CONFECÇÃO DE SAIA GIGANTE (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 

10 FORNECIMENTO DE VESTUÁRIOS PARA PESCA 

11 FANTASIA PARA REPRESENTAR ANIMAIS (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 

12 FANTASIA PARA CABEÇA E PÉS (INCLUSO MATERIAL PARA CONFECÇÃO) 
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13 UTENSÍLIOS DE COZINHA 

14 BRINQUEDOS 

15 PEÇAS DE MADEIRA 

16 PEÇAS METÁLICAS 

17 TECIDOS 

18 CARROS ALEGÓRICOS (ORNAMENTADOS) 

 

Outrossim, já foi realizada licitação para a contratação de empresa para prestação de 

serviços/ fornecimento do que foi elencado anteriormente, conforme anexo, o qual trata da Ata 

Final do Pregão Eletrônico n° 006/2024, com sua sessão tendo início às 08h30min do dia 20 de 

maio de 2024 e sendo finalizada às 17h00min04s do dia 20 de maio de 2024, em que todos os 

lotes, salvo o Lote 18, foram adjudicados. 

Isto posto, verifica-se a necessidade de contratar empresa(s) para confecção e prestações 

de serviços de préstito de carros alegorizados, haja vista a realização do desfile em comemoração 

ao aniversário de 129 (cento e vinte e nove) anos do Município de Jataí/GO. 

 

3. ÁREA REQUISITANTE 

Área Requisitante Responsável 

Secretaria Municipal de Educação Izildinha Divina Borba Carvalho 
 

4. DA DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, 

técnica e econômica financeira que serão detalhadas no Termo de Referência. 

4.2. Os serviços que serão prestados são de natureza não continuada pois a prestação 

dos serviços acontecerá em datas específicas, conforme planejamento da Prefeitura. 

4.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas 

voltadas para a sustentabilidade ambiental. 

 

 
5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO 

UM TODO 

5.1. DA EXECUÇÃO INDIRETA DE SERVIÇOS/ FORNECIMENTO 

Conforme versa o Art. 37, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988, tem-se, in verbis: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
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de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma 

da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração; (grifo próprio) 

 

Infere-se do disposto acima que a terceirização de atividades-fim no setor público é 

inconstitucional, haja vista a leitura da Constituição, com ressalva nos grifos próprios. 

Não obstante, para fins de conclusões, é necessário valer-se do Art. 10, do Decreto-Lei n° 

200, de 25 de fevereiro de 1967, in verbis: 

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente 

descentralizada. 

§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais: 

a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente o nível de 

direção do de execução; 

b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam devidamente 

aparelhadas e mediante convênio; 

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões. 

§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que compõem a estrutura 

central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de 

mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se nas atividades 

de planejamento, supervisão, coordenação e contrôle. 

§ 3º A Administração casuística, assim entendida a decisão de casos individuais, compete, 

em princípio, ao nível de execução, especialmente aos serviços de natureza local, que 

estão em contato com os fatos e com o público. 

§ 4º Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das normas, critérios, 

programas e princípios, que os serviços responsáveis pela execução são obrigados a 

respeitar na solução dos casos individuais e no desempenho de suas atribuições. 

§ 5º Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconveniência, a execução 

de programas federais de caráter nitidamente local deverá ser delegada, no todo ou em 

parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos de serviços 

correspondentes. 

§ 6º Os órgãos federais responsáveis pelos programas conservarão a autoridade normativa 

e exercerão contrôle e fiscalização indispensáveis sôbre a execução local, condicionando-

se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento dos programas e convênios. 

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 

supervisão e contrôle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da 

máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização 

material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, 

mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente 

desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução. 

§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, em qualquer caso, aos ditames do 

interesse público e às conveniências da segurança nacional. (grifo próprio) 

 

Portanto, conforme averígua-se do disposto na Constituição, excluso os casos em que serão 

adquiridos os materiais para confecção manual pelos próprios servidores da SME, a prestação de 

serviços para a realização do desfile, à medida que não se caracteriza como uma atividade-fim da 
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Administração Pública – já que tais atividades reservam-se aos serviços: que envolvam a tomada 

de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e 

controle; que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa 

colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; que estejam 

relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de 

sanção; que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou 

da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal – e consoante ao que dispõe o Decreto-Lei em 

comento, pode ser considerado objeto de execução indireta. 

Vale salientar que esse documento não contradiz entendimentos e/ou decisões de outras 

instancias, valendo-se aqui do exemplo em que o Supremo Tribunal de Justiça, em julgamento 

realizado no mês de junho de 2020, entendeu como constitucional a terceirização da atividade-fim, 

o qual salienta, inclusive, que os critérios de atividade-fim e atividade-meio não encontram mais 

guarida na realidade atual. 

Consoante ao que foi dito anteriormente, o a contratação de empresa(s) para confecção 

e prestações de serviços de préstito de carros alegorizados (execução indireta), haja vista o 

desfile almejado, mostra-se viável, pois, além de garantir maior produtividade e melhor uso dos 

recursos, terá maior garantia de qualidade, já que será realizado por empresas do ramo. 

5.2. DA EXECUÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS/ FORNECIMENTO 

Norteando-se pelo que foi dito no item 5.1, a execução direta do objeto almejado, isto é, 

pela própria Administração, torna-se inviável à medida que a mesma não possui quadro de 

servidores com aptidão técnica e operacional para realizá-lo, tampouco material necessários para 

alegorizar os carros. 

5.3. DA ANÁLISE ECONÔMICA 

Chegou-se ao total estimado dos materiais e serviços necessários a serem prestados, através 

de análise e estudos realizados pela Secretaria Municipal de Educação (organizadora do evento) 

juntamente com os setores envolvidos, para que o evento em comemoração ao aniversário do 

município, seja realizado. O detalhamento do quantitativo com seus respectivos valores podem ser 

verificados no Mapa de Preços anexo aos autos, o qual manteve integralmente o quantitativo e 

descritivo outrora previsto no Edital de Licitação do Processo Administrativo n° 21.302/2024, o 

qual trata do Pregão Eletrônico n° 006/2024. 
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Não obstante, segue abaixo os valores cotados para a Dispensa de Licitação: 

Item Descrição Tipo Valor Médio Total Estimado 

01 CARRO ALEGÓRICO: Construção Coletiva SERVIÇO R$ 20.726,67 

02 CARRO ALEGÓRICO: Nossa Colmeia SERVIÇO R$ 19.634,67 

03 CARRO ALEGÓRICO: Povos Indígenas  SERVIÇO R$ 12.856,67 

04 CARRO ALEGÓRICO: Alfa Mais  SERVIÇO R$ 8.439,17 

05 
CARRO ALEGÓRICO: Representação da culinária 

goiana 
SERVIÇO 

R$ 9.946,00 

06 CARRO ALEGÓRICO: Fazendo pamonha no caminhão  SERVIÇO R$ 8.710,00 

07 
CARRO ALEGÓRICO: F veículo – Representando a 

cultura 
SERVIÇO 

R$ 6.983,00 

08 
CARRO ALEGÓRICO: Representando os carros, lagos, 

o cristo e demais espaços de lazer e turismo 
SERVIÇO 

R$ 13.573,33 

09 CARRO ALEGÓRICO: Orquestra de violeiros  SERVIÇO R$ 5.880,67 

10 CARRO ALEGÓRICO: Bolo dos 129 anos de Jataí  SERVIÇO R$ 11.890,00 

TOTAL R$ 118.640,17 
 

5.4. DA LEGALIDADE DA DISPENSA EM RAZÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

A forma de contratação almejada embasa-se na alínea “a”, do inciso III, do Art. 75 da Lei 

14.133/2021, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no 

caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)      (Vide Decreto nº 

11.317, de 2022)       Vigência     (Vide Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 

2021)      (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)       Vigência     (Vide 

Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação 

realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

[...] 

 

Não obstante, a comprovação da legalidade do uso do dispositivo da lei supracitado 

encontra-se anexo ao ETP/ SME N° 002/2024, o qual trata da Ata Final do Pregão Eletrônico n° 

006/2024, com sua sessão tendo início às 08h30min do dia 20 de maio de 2024 e sendo finalizada 

às 17h00min04s do dia 20 de maio de 2024, em que todos os lotes, salvo o Lote 18, foram 

adjudicados. Portanto, visto que não surgiram licitantes interessados no certame do Lote 18, a 

Dispensa em Razão de Licitação Deserta mostra-se legal e viável. 

Vale salientar que todas as condições definidas em edital de licitação estarão mantidas, 

conforme previsão legal do inciso III, do Art. 75 da Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art4
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6. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Chegou-se ao total estimado dos materiais e serviços necessários a serem prestados, através 

de análise e estudos realizados pela Secretaria Municipal de Educação (organizadora do evento) 

juntamente com os setores envolvidos, para que o evento em comemoração ao aniversário do 

município, seja realizado. Não obstante, o detalhamento do quantitativo mantem-se integralmente 

igual ao previsto no Edital de Licitação do Processo Administrativo n° 21.302/2024, o qual trata 

do Pregão Eletrônico n° 006/2024. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor global estimado para a(s) futura(s) contratação(ões) é da ordem de R$ 118.640,17 

(cento e dezoito mil e seiscentos e quarenta reais e dezessete centavos), no(s) termo(s) da(s) 

planilha(s) orçamentária(s) anexa(s) aos autos. 

 

8. DA JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Haja vista a natureza do objeto da futura contratação, sugere-se que a dispensa seja 

realizada em lotes, já que a itemização e parcelamento total do objeto poderá gerar falta de 

uniformidade nas construções das alegorias, bem como no desfile, haja vista que o mesmo é 

predominantemente visual e necessita de coesão e coerência em suas apresentações. A previsão de 

não parcelamento dos itens que se referem aos carros alegóricos, mante-se conforme previsto no 

Edital do Pregão Eletrônico 006/2024. 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Pode-se considerar que há contratações com dependência direta, visto que a presente 

Dispensa irá compor o desfile em comemoração ao aniversário de 129 (cento e vinte e nove) anos 

do Município de Jataí, havendo outras futuras contratações, que se encontram me fase de 

homologação (vide Processo Administrativo n° 21.302/2024), as quais também compõe o desfile 

em comento. 

 
10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Como o Município não elaborou o Plano de Contratações Anual (PCA) em data prevista 

por regulamentação, a presente Dispensa deverá ser realizada sem esta previsão, devido ao 
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princípio da continuidade dos serviços públicos, os quais não podem ser interrompidos em virtude 

da ausência do PCA. 

De toda sorte, há previsão para esta Dispensa na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2024, 

conforme infere-se do Quadro de Detalhamento da Despesa anexa aos autos, que será melhor 

detalhada em fase específica do processo licitatório pelo Departamento de Contabilidade. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Mediante a formalização do(s) contrato(s), pretende-se alcançar benefícios para os 

cidadãos jataienses, além de fazer valer as responsabilidades da Prefeitura Municipal de Jataí. 

 
12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

        A SME já está devidamente capacitada para a futura gestão e fiscalização contratual, 

não havendo maiores providências a serem tomadas para cumprimento do futuro contrato, havendo 

já estrutura necessária na Secretaria para todas as providências necessárias. 

 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Levando em consideração o objeto da Dispensa, não há previsão de impactos ambientais 

mediante os fornecimentos e as prestações de serviços previstas. 

Todavia, a falta de previsão não exime a CONTRADA de atender fielmente a todas a 

legislações que venham a incidir na aquisição de matéria-prima, no processo de fabricação, no 

transporte, na entrega e na prestação dos serviços pertinentes a realização do desfile. 

  
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares demonstram que a(s) contração(ões) da solução ora descrita são 

plenamente viáveis do ponto de vista técnico, operacional e orçamentário, estando adequado à 

necessidade da demanda administrativa. 

Ante ao exposto, declara-se viável a tramitação do processo de Dispensa em Razão de 

Licitação Deserta nos termos acima alinhavados, haja vista o que se tem por valor histórico, 

artístico e cultural no município de Jataí. 

 

Jataí/GO, aos 21 de maio de 2024. 

Gisele Assis Ribeiro 
Profissional do Magistério Classe IV 

Matrícula Funcional: 7246 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- TR - 

 

DISPENSA EM RAZÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

DESFILE EM COMEMORAÇÃO AO 129° ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE JATAÍ/GO: 

CARROS ALEGÓRICOS 
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1. DA APRESENTAÇÃO 

Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Termo de Referência 

e seus anexos, visam fornecer elementos e subsídios que viabilizem a(s) contratação de 

empresa(s) para confecção e prestações de serviços de préstito de carros alegorizados, 

haja vista a realização do desfile em comemoração ao aniversário de 129 (cento e vinte e 

nove) anos do Município de Jataí/GO, que será organizado pela Secretaria Municipal de 

Educação (SME)., conforme disserta o Estudo Técnico Preliminar (ETP/SME N° 002/2024). 

a. DA DEFINIÇÃO DA NATUREZA DO OBJETO 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. Para os fins de mister, declara-se que os bens/ 

serviços a serem adquiridos por este processo são de natureza comum, sendo aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado. 

b. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

A forma de contratação almejada embasa-se na alínea “a”, do inciso III, do Art. 75 da 

Lei 14.133/2021, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)      (Vide Decreto 

nº 11.317, de 2022)       Vigência     (Vide Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 

2021)      (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)       Vigência     (Vide 

Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação 

realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

b) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

[...] 

 

Não obstante, a comprovação da legalidade do uso do dispositivo da lei supracitado 

encontra-se anexo ao ETP/ SME N° 002/2024, o qual trata da Ata Final do Pregão Eletrônico 

n° 006/2024, com sua sessão tendo início às 08h30min do dia 20 de maio de 2024 e sendo 

finalizada às 17h00min04s do dia 20 de maio de 2024, em que todos os lotes, salvo o Lote 18, 

foram adjudicados. Portanto, visto que não surgiram licitantes interessados no certame do Lote 

18, a Dispensa em Razão de Licitação Deserta mostra-se legal e viável. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art4
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Vale salientar que todas as condições definidas em edital de licitação estarão 

mantidas, conforme previsão legal do inciso III, do Art. 75 da Lei 14.133/2021. 

Portanto, deverá ser feita a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 

de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 

ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

2. DO OBJETO 

Tem-se por objeto da presente licitação a(s) contratação de empresa(s) para 

confecção e prestações de serviços de préstito de carros alegorizados, haja vista a 

realização do desfile em comemoração ao aniversário de 129 (cento e vinte e nove) anos 

do Município de Jataí/GO. O processo licitatório subsidiar-se-á de seus autos, almejando-se 

o que segue itemizado em cada lote: 

14.1. LOTE 01: CARROS ALEGÓRICOS (ORNAMENTADOS) 

LOTE 18 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

(UNID.) 
IMAGEM ILUSTRATIVA 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 01 

 

Tema: Construção Coletiva  

Detalhamento: Caminhão F. 

4000 ou superior, com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente.  

Carroceria toda revestida com 

tecido sublimado no Oxford com 

medida linear de 12,60m x 1,20m 

com imagens de nuvens no céu, 

fixado na madeira pinus tendo 

como medida 4,20m x 2,20m x 

0,50m e espessura 0,02m, todo 

grampeado. Assoalho da 

carroceria de 9,24m² todo 

revestido de carpete verde. O 

mesmo deverá ter um monumento 

composto por 4 duplas de mãos 

feitas em isopor e fibradas, 

deverão ter modelos diferentes 

quanto à retratação simbolizando 

mãos de mulheres (com unhas 

pintadas de rosa claro), homens 

negros e crianças. Tamanho 

mínimo da altura das mãos de 

1 
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1,50m para representar as mãos de 

criança e as demais no tamanho de 

1,90m de altura, conforme 

imagens ilustrativas.  

 
 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 02 

 

Tema: Nossa Colmeia 

Detalhamento: Caminhão F.350 

ou superior – Motorista habilitado  

As laterais e a traseira da cabine 

do veículo deverão ser revestidos 

com grama sintética com medida 

linear de 10,40m x 1,20m na cor 

verde fixado na madeira pinus 

tendo como medida 3,10m x 

2,10m x 0,50m e espessura 0,02m.  

Todo o assoalho de 6,51m² do 

veículo deverá ser revestido com 

grama sintética na cor verde.  

O carro deverá conter esculturas 

em formato de flores que serão 

confeccionadas em isopor, tecido 

e EVA, conforme quantitativo e 

especificações abaixo. 

10 esculturas com flores 

semelhantes à margarida de tecido 

organza, diâmetro de 60cm a 

80cm, nas cores: amarelo, 

vermelho, verde, laranja, azul, 

lilás e rosa pink.  

3 esculturas de flores semelhantes 

à margaridas em isopor com 

diâmetro a partir de 40cm a 80 cm 

nas cores: amarelo, vermelho e 

verde. 

10 flores semelhantes à 

margaridas em EVA nas cores: 

amarelo, vermelho, verde, laranja, 

azul, lilás e rosa pink, com 

diâmetros de 40cm a 80cm.  

5 folhas no formato de roseira na 

cor verde feitas em EVA de 60cm 

a 80cm de altura e 40cm a 50cm 

de largura. 

1 
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5 folhas no formato de roseiras na 

cor verde feitas em  isopor de 

60cm a 80cm de altura e 40cm a 

50cm de largura. 

5 folhas no formato de roseiras na 

cor verde feitas em tecido com 

60cm a 80cm de altura e 40cm a 

50cm de largura.  

5 borboletas de led brancos ou 

amarelos com altura de 60cm a 

1,60m.  

Espaço para 10 crianças com 

fantasias de abelha. 

6 vasos grandes com flores 

naturais bolas belgas nas cores 

amarelo e branco. 

10 abelhas Maia feitas em tecido 

feltro com 7cm de altura e 15cm 

de comprimento.  

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 03 

 

Tema: Povos Indígenas 

Detalhamento: Caminhão F. 350 

ou superior, com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente.  

O veículo deverá ter suas laterais 

e a traseira da cabine revestidos 

com tecido juta tendo medida 

linear de 10,40m x 1,20m na cor 

crua que será fixado com madeira 

pinus medindo 3,10m x 2,10m x 

0,50m e espessura 0,02m e 

grampeado. Ainda na traseira da 

cabine deverá conter 2 vasos com 

coqueiros naturais da espécie 

areca.  O assoalho de 6,51m² 

deverá ser revestido com tecido 

voal azul piscina representando 

um rio com suas águas em 

movimento. Nas bordas do 

veículo deverão ser fixados 

folhagens naturais das plantas 

leque e costela de adão. Deverá 

conter 4 canoas fabricadas em 

madeira, com acentos 

comportando duas crianças. 

Deverá ser envernizada e em 

tamanho de 1,30m x 0,60m de 

largura. Cada canoa deverá conter  

2 remos em madeira com tamanho 

de 1m por 0,20m de largura. 

1 
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4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 4 

 

Tema: Educação – Programa 

Alfa Mais 

Detalhamento: Caminhão F. 350 

ou superior, com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente. 

Carro revestido nas laterais com 

tecido sublimado Oxford com 

medida linear de 8,30m x 1,20m 

branco com imagens coloridas 

que representem escola: lápis de 

cor, cadernos, livros e manchas de 

tinta coloridas nas cores amarelo, 

verde, vermelho, azul, rosa pink e 

roxo, que deverá ser fixado com 

madeira pinus tendo como medida 

3,10m x 2,10m x 0,50m e 

espessura 0,02m e grampeado. A 

traseira da cabine deverá ser 

revestida com tecido Oxford com 

medida linear de 2,10m x 1,20m, 

na cor branca fixado com madeira 

pinus de 2,10m x 0,50m x 0,02m 

e grampeado.  

Assoalho de 6,51m² todo 

revestido de carpete verde.  

2 Display de crianças com 1m de 

altura representando os 

personagens Leo e Leia do 

programa Alfa Mais Goiás. 

4 letras em 3D (A, B, C e D) em 

madeira pintadas de amarelo, 

vermelho, verde e rosa claro, com 

altura de 60cm, espessura 20cm e 

largura 20cm cada.  

1 Livro gigante, representando um 

livro aberto esculpido em madeira 

(sendo em 3D) em cor bege claro 

e imagens do conto de fadas 

branca de neve, com tamanho de 

1,60m de altura, 2,20m de largura 

e 20cm de espessura.  

4 mesas escolares do Ensino 

Fundamental I,  na cor azul com 4 

cadeiras do Ensino Fundamental I  

na mesma cor das mesas que 

comporte 4 crianças sentadas. 

1 painel redondo de 1,50m de 

diâmetro com a logo do programa 

Alfa Mais Goiás. 

Segue imagem ilustrativa. 

 

1 
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5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 5 

 

Tema: Culinária goiana. 

Detalhamento: Caminhão F. 350, 

superior, com motorista habilitado 

com CNH correspondente.  

Revestimento do assoalho de 

6,51m², com grama sintética na 

cor verde. 

Laterais e fundo da cabine com 

grama sintética com medida linear 

de 10,40m x 1,20m na cor verde 

fixado com madeira pinus tendo 

como medida 3,10m x 2,10m x 

0,50m e espessura 0,02m e 

grampeado. 

No carro deverá conter: 

1 árvore que represente o 

pequizeiro, com 2,10m de altura. 

O tronco e os galhos deverão ser 

de madeira, as folhas serão 

mescladas entre naturais e 

artificiais que deverão imitar as 

folhas do pequizeiro.  

1 árvore que represente o 

jatobazeiro, com 2,10m de altura. 

O tronco e os galhos deverão ser 

de madeira, as folhas serão 

mescladas entre naturais e 

artificiais que devem imitar as 

folhas do jatobazeiro. 

3 Troncos de madeira com altura 

de 60cm a 1m e diâmetro 10cm a 

30cm. 

10 m de cipó natural. 

20 pés de milho naturais com 

espigas na posição vertical dando 

ideia de plantação, fixados dentro 

de um caixote de madeira com 

extensão de 1,5m de 

comprimento, 40cm de largura e 

30cm de altura. 

Imagem ilustrativa do pequizeiro. 

1 

Imagem ilustrativa do pequizeiro: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem ilustrativa do jatobazeiro: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Imagem ilustrativa da plantação de milho: 
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6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 6 

 

Tema: Fazendo pamonha 

Detalhamento: Caminhão F. 350 

ou superior com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente.  

Laterais do veículo revestidos de 

grama sintética com medida linear 

de 8,30m x 1,20m na cor verde, 

fixado com madeira pinus tendo 

como medida 3,10m x 2,10m x 

0,50m e espessura 0,02m e 

grampeado. O assoalho de 6,51m² 

deverá ser revestido com grama 

sintética na cor verde. 

O fundo da cabine será revestido 

com tecido Oxford com medida 

linear de 2,10m x 1,20m na cor 

bege claro fixado na madeira 

pinus tendo como medida 2,10m x 

0,50m e espessura 0,02m.  Na 

lateral terão 30 espigas naturais de 

milho dependuradas e espalhadas.  

Adereços do caminhão:  

2 bancos de madeira de 60cm de 

comprimento, 80cm de altura e 

60cm de largura. 

1 fogão industrial de duas bocas. 

2 panelas de alumínio com 80cm 

de diâmetro e 30cm de altura. 

20 espigas de milho verde naturais 

com palha. 

20 espigas de milho verde naturais 

sem palha. 

1 mesa de madeira redonda com 

80 cm de diâmetro e 80cm de 

altura. 

2 raladores de alumínio de no 

mínimo 30cm x 50cm. 

 

1 
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1 armário de madeira de 1,40m de 

altura e 1m de largura com duas 

divisórias e portas de vidro 

Peças decorativas que lembre o 

espaço da cozinha de uma 

residência: bule de alumínio, 

peneira de palha com 40cm de 

diâmetro, panela de barro com 

30cm de diâmetro, vaso de 

cerâmica com 40cm de altura e 

30cm de diâmetro. 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 7 

 

Tema: Cultura Jataiense 

Detalhamento: Caminhão F. 350 

ou superior, com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente. 

Veículo com as laterais e fundo da 

cabine revestidos com tecido 

algodão com medida linear de 

10,40m x 1,20m na cor crua, 

fixado com madeira pinus tendo 

como medida 3,10m x 2,10m x 

0,50m e espessura 0,02m e 

grampeado. O assoalho de 6,51m² 

será todo revestido de carpete 

verde. 

Nas laterais deverá conter 8 

peneiras de palha com diâmetro 

de 40cm. 

No veículo deverá conter:  

10 pés de algodão naturais com 

flores, dando ideia de plantação, 

fixados dentro de um caixote de 

madeira com extensão de 1,5m de 

comprimento, 40cm de largura e 

30cm de altura. 

1 

 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 8 

 

Tema: Lazer e turismo. 

Detalhamento: Caminhão F.350 

ou superior, com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente.  

Caminhão revestido nas laterais e 

fundo da cabine com tecido 

Oxford sublimado com medida 

linear de 10,40m x 1,20m na cor 

branca com imagens do Lago JK, 

Lago Bom Sucesso, Cristo e 

Museu Histórico de Jataí que 

deverá ser fixado com madeira 

1 
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pinus tendo como medida 3,10m x 

2,10m x 0,50m e espessura 0,02m. 

O assoalho de 6,51m² será todo 

revestido com grama sintética na 

cor verde. 

No veículo deverá conter: 

1 roda d’água de madeira com 

altura de 1,60m e 1,20m de 

diâmetro. 

1 piscina redonda de plástico de 

1m de diâmetro e 50cm de altura. 

3 bolas de plástico nas cores 

laranja, amarelo e verde. 

3 espaguetes flutuadores nas cores 

roxa, verde e rosa claro. 

2 vasos grandes com coqueiros 

naturais da espécie areca. 

5 vasos grandes com samambaias 

naturais. 

6 vasos grandes com flores 

naturais bolas belgas nas cores 

amarelo e branco. 

9 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 9 

 

Tema: Orquestra de violeiros 

Detalhamento: Caminhão 

F.4000 com carroceria de madeira 

ou superior com motorista 

habilitado com CNH 

correspondente.  

Veículo com as laterais e fundo da 

cabine revestidos com tecido 

Oxford na cor branca sublimado 

tendo como medida linear 12,60m 

x 1,20m, com gravuras de 

instrumentos musicais: sanfona, 

viola, violão; fixado com madeira 

pinus tendo como medida 4,20m x 

2,20m x 0,50m e espessura 0,02m, 

todo grampeado.  

Revestimento do assoalho de 

9,24m² com carpete 

antiderrapante emborrachado 

moeda.  

30 cadeiras de madeira com 

encosto resistente sem apoio de 

braço e sem forro. 

1 

 

10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DESFILE COM CARRO 

ALEGORIZADO N° 10 

 

Tema: Bolo dos 129 anos de 

Jataí 

Detalhamento: Caminhão F.350 

ou superior, com motorista 

1  
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habilitado com CNH 

correspondente.  

Veículo revestido nas laterais e 

fundo da cabine com tecido 

Oxford com medida linear de 

10,40m x 1,20m azul marinho, 

fixados na madeira pinus tendo 

como medida 3,10m x 2,10m x 

0,50m e espessura 0,02m. 

Assoalho com 6,51m² todo 

revestido de carpete azul celeste. 

No carro deve conter: 

1 Bolo gigante feito no isopor com 

pintura em massa corrida nas 

cores rosa pink, azul royal, 

amarelo ouro e verde folha. 

Deverá ter as seguintes 

dimensões: 2m de altura com 4 

andares. A base terá diâmetro de 

1,5m e altura de 70cm; a segunda 

parte do bolo terá 1,20m de 

diâmetro e 60cm de altura. A 

terceira parte terá 1m de diâmetro 

e altura de 40cm. O topo terá 

80cm de diâmetro e altura de 

30cm.  

O número 129 deverá ser 

confeccionado em madeira em 3D 

com altura de 60cm, largura 40cm 

e espessura 20cm. Cada algarismo 

será fixado no assoalho com 4 

parafusos cada.  

As laterais deverão ser cobertos 

por 100 balões brancos de 

tamanhos  nº 9 e nº 12; 100 balões 

azuis marinhos de tamanhos  nº 9 

e nº 12; 100 balões azuis celestes 

de tamanhos  nº 9 e nº 12 e 100 

balões azuis piscina de tamanhos  

nº 9 e nº 12. 

 
 

 
 

 

A vacância de referência ao Catálogo de Materiais (CATMAT), dá-se ante a 

peculiaridade dos itens, os quais mostram-se como “únicos” (não possuem definições padrões 

e comuns de mercado).  

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

É possível valer-se preliminarmente do que dispõe o Art. 23 e o Art. 30 da Constituição 

da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 (Brasil, 2018), in verbis: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência;         (Vide ADPF 672)  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 

pesquisa e à inovação;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;         (Vide ADPF 672) 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

[...] 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;      (Vide ADPF 672) 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, 

sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 

fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 

de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 

de educação infantil e de ensino fundamental;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços 

de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

 

Posto isto, é inegável a responsabilidade do Município de Jataí para com os cidadãos 

jataienses no que discerne a proteção dos documentos, das obras e de outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e dos sítios 

arqueológicos, bem como o impedimento a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 

de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural e, consoante ao que foi dito, 

proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 

inovação. 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm#art1
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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Dessarte, enquadra-se aqui a necessidade de realizar-se um desfile cívico, militar e 

estudantil na data estimada, haja vista o intuito de culminar a comemoração do aniversário da 

cidade com a conservação dos patrimônios históricos, artísticos e culturais do Município por 

meio do desfile alegórico em comento. 

Outrossim, já foi realizada licitação para a contratação de empresa para prestação de 

serviços/ fornecimento do que foi elencado anteriormente, conforme anexo ao ETP 002/2024, 

o qual trata da Ata Final do Pregão Eletrônico n° 006/2024, com sua sessão tendo início às 

08h30min do dia 20 de maio de 2024 e sendo finalizada às 17h00min04s do dia 20 de maio de 

2024, em que todos os lotes, salvo o Lote 18, foram adjudicados. 

Isto posto, verifica-se a necessidade de contratar empresa(s) para confecção e prestações 

de serviços de préstito de carros alegorizados, haja vista a realização do desfile em 

comemoração ao aniversário de 129 (cento e vinte e nove) anos do Município de Jataí/GO. 

Demais informações que balizam a justificativa da contratação, estarão melhores 

explanadas no ETP/SME N° 001/2024. 

 
a. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A despesa desse procedimento será arcada exclusivamente com recursos próprios do 

Município, em fonte própria, a ser indicada pela Diretoria de Contabilidade, conferindo 

previsão orçamentária legal. 

Segue abaixo detalhado o valor investido pelas respectivas fontes de recursos com base 

no valor estimado para as aquisições: 
 

INVESTIMENTO DAS FONTES DE RECURSOS 

Fonte de Recursos Recursos 

Prefeitura Municipal de Jataí R$ 118.640,17 
QUADRO 01: Fonte de recursos e recursos 

 

4. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E VALOR 

O valor global estimado para a(s) futura(s) contratação(ões) é da ordem de R$ 

118.640,17 (cento e dezoito mil e seiscentos e quarenta reais e dezessete centavos), no(s) 

termo(s) da(s) planilha(s) orçamentária(s) anexa(s) aos autos. 

O valor estimado deverá ser mantido em sigilo até a conclusão do certame e, caso não 

haja nenhum interessado em apresentar propostas no prazo de divulgação previsto em termo de 

referência, a presente Dispensa será dada por deserta. 

 
a. DA JUSTIFICATIVAS DOS LOTES 
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Haja vista a natureza do objeto da futura contratação, sugere-se que a dispensa seja 

realizada em lotes, já que a itemização e parcelamento total do objeto poderá gerar falta de 

uniformidade nas construções das alegorias, bem como no desfile, haja vista que o mesmo é 

predominantemente visual e necessita de coesão e coerência em suas apresentações. A previsão 

de não parcelamento dos itens que se referem aos carros alegóricos, mante-se conforme previsto 

no Edital do Pregão Eletrônico 006/2024. 

 

b. DA METODOLOGIA DE CUSTOS ESTIMADOS 

Para este certame, adota-se como valores estimados os levantados em mercado por meio 

de orçamentos colhidos com empresas do ramo. 

 

14.1.1. DA PESQUISA DE PREÇOS PELO PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP)  

Não obstante, observa-se na natureza do objeto licitado a presença artística nas 

produções, o que, de fato, serve-se de peculiaridades que não poderiam ser tomadas pelo painel 

de preços, tampouco por contratações anteriores, restando à administração pública cotar os 

valores diretamente com empresas do ramo, as quais realizaram a construção do valor estimado 

a partir da solicitação ímpar. 

 

c. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1.2. DO REAJUSTAMENTO 

14.1.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de 12 (doze) meses contados da data-base do orçamento estimado, 

conforme orçamento anexo aos autos. 

14.1.2.2. Após o interregno de 12 (doze) meses da data-base do orçamento 

estimado, conforme pedido da contratada, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, do Índice Nacional Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.1.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 

(doze) meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

14.1.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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14.1.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

14.1.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.1.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.1.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14.1.3. DO REALINHAMENTO 

14.1.3.1. Considera-se realinhamento a forma de manutenção do equilíbrio 

econômico financeiro de contrato, utilizada em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, conforme 

previsto na alínea “d”, inciso II, art. 124 da LLC. 

14.1.3.2. O realinhamento deve ser apresentado de forma individualizada para 

cada item, serviço ou insumo que tenha sido efetivamente impactado 

pelo fato gerador do desequilíbrio, sendo vedada a aplicação de índice 

sobre o valor global do contrato.  

14.1.3.3. Destaca-se que a simples variação dos preços divulgados nos sistemas 

de custos referenciais (SINAPI, SICRO, ANP, GOINFRA, etc.) não 

autoriza a formalização de realinhamento.  

14.1.3.4. Os preços dos itens, dos serviços ou dos insumos do contrato que 

tiverem sido objeto de realinhamento terão suas datas-bases atualizadas 

à data do fato gerador do desequilíbrio. 

14.1.3.5. A CONTRATADA é a responsável por apresentar eventual solicitação 

de realinhamento à CONTRATANTE, devendo juntar, no mínimo: 

14.1.3.5.1. Demonstração do fato gerador do desequilíbrio de forma 

que fique comprovado o caráter extraordinário do pleito, 
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devendo ser apresentado de forma individualizada para 

cada item, serviço ou insumo;  

14.1.3.5.2. Indicação da data a partir da qual pretende-se aplicar o 

realinhamento, podendo ser indicadas datas diferentes 

em caso de o pedido abarcar mais de um item, serviço ou 

insumo;  

14.1.3.5.3. Comprovação do novo valor para cada item, serviço ou 

insumo a ser realinhado, que demonstre a elevada 

evolução dos preços no mercado;  

14.1.3.5.4. Planilha orçamentária com a indicação do saldo 

quantitativo e financeiro, anterior à aplicação de 

realinhamento, para cada item, serviço ou insumo a ser 

alterado;  

14.1.3.5.5. Planilha orçamentária, em formato editável (exemplo: 

.xls ou .xlsx) e não editável (exemplo: .pdf), 

acompanhada da memória de cálculo de cada item, do 

serviço ou do insumo a ser realinhado, que demonstre os 

novos preços unitários e o novo valor total do contrato. 

14.1.3.6. A solicitação da CONTRATADA será avaliada pelo gestor/fiscal do 

contrato, ou por outro profissional devidamente capacitado, devendo 

apresentar manifestação técnica observando, dentre outros aspectos, 

se: 

14.1.3.6.1. A alteração de preços não poderia ser abarcada por um 

reajuste, nas hipóteses em que seja possível a sua 

realização. Ademais, na análise dos pedidos de 

realinhamento não deve ser avaliada a preservação da 

margem de lucro da empresa, mas sim se o fato 

superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que 

inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo 

preço firmado inicialmente. Somente haverá revisão de 

valor quando o motivo for notório e de amplo 

conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta 



 

 

 

 

 

 

Página 33 de 69 

hipótese simples mudança de fornecedor ou de 

distribuidora por parte da CONTRATADA. 

 
d. DO LEVANTAMENTO DO QUANTITATIVO 

Chegou-se ao total estimado dos materiais e serviços necessários a serem prestados, 

através de análise e estudos realizados pela Secretaria Municipal de Educação (organizadora do 

evento) juntamente com os setores envolvidos, para que o evento em comemoração ao 

aniversário do município, seja realizado. Não obstante, o detalhamento do quantitativo mantem-

se integralmente igual ao previsto no Edital de Licitação do Processo Administrativo n° 

21.302/2024, o qual trata do Pregão Eletrônico n° 006/2024. 

 

5. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

a. DA VIGENCIA 

i. O contrato consequente desse processo terá vigência de 04 (quatro) 

meses consecutivos, iniciando-se a contagem do prazo a partir da 

assinatura do contrato. 

 
b. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

LOTE DA FORMA DE EXECUÇÃO PRAZO/ PREVISÃO DE EXECUÇÃO 

18 

Os veículos deverão estar devidamente 

higienizados, limpos e ornamentados, sob 

condução de motorista devidamente 

habilitado. 

Mediante a Ordem de Fornecimento/ Serviço, no dia 

30/05/2024 (dia que antecede o desfile), a 

CONTRATADA deverá disponibilizar endereço(s) 

para que os veículos devidamente alegorizados 

sejam apresentados à Comissão de Evento, a qual 

aprovará, ou não, os carros alegóricos, estando a 

empresa sujeita a corrigir as alegorias que destoem 

da previsão feita em edital e na  proposta, conforme 

apontamento da Comissão em comento, 

impreterivelmente até a data e horário previsto para 

o comparecimento dos veículos no dia do desfile. 

A CONTRATADA deverá estar apta e comparecer 

com os veículos, e seus respectivos condutores, em 

perfeitas condições, às 06h do dia 31 (trinta e um) 

de maio de 2024, em local que será especificado na 

Ordem de Fornecimento/ Serviços, donde ocorrerá 

a saída para se iniciar o desfile. 

Mediante análise, caso sejam identificadas avarias 

nos veículos, as quais interfiram na prestação do 

serviço conforme solicitado, a CONTRATADA 

deverá substituir o veículo avariado no prazo 

máximo de 01 (uma) hora corrida. 

 



 

 

 

 

 

 

Página 34 de 69 

i. Para todos os fins, haja vista a desmontagem dos carros alegóricos, o 

desfile findará por volta das 14h (quatorze horas), do dia 31 (trinta e um) 

de maio de 2024. 

ii. O item anterior não impede que o desfile finde mais cedo ou mais tarde, 

visto a possibilidade de imprevisto. De toda sorte, as prestações de 

serviços deverão ocorrer até que se finalize o desfile. 

 

 

6. DA FORMA DE FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO 

a. O objeto licitado deverá ser executado conforme previsão do item 5.2. 

b. Estima-se que o objeto licitado será solicitado em remessa única. 

c. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se o Município, através do responsável, o direito de 

não receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias 

ou no caso de o produto não ser aquele especificado na proposta apresentada. 

d. O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

i. PROVISORIAMENTE, no ato da entrega dos objetos licitados, afim 

de verificação das quantidades e qualidades dos materiais/ serviços. 

ii. DEFINITIVAMENTE, dado o prazo de 03 (três) dias úteis do 

recebimento provisório. 

e. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados, conforme o caso, 

correrão por conta exclusiva da(s) empresa(s) vencedora(s), sem qualquer custo 

adicional solicitado posteriormente. 

f. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da 

Prefeitura Municipal. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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14.3. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente, além da Lei nº 14.133/21, o 

estipulado no Edital, neste Termo de Referência e seus Anexos, na sua proposta e em 

especial: 

14.3.1. Efetuar a confecção e a entrega do objeto/ serviço na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e de sua proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão indicações referentes ao 

produto(s) fornecido(s)/ serviço(s) prestado(s) e suas especificações. 

14.3.2. Fornecer todo e qualquer material de consumo necessário ao bom 

desempenho dos equipamentos e execução dos serviços. 

14.3.3. Para a empresa vencedora do certame referente aos lote 18, 

disponibilizar profissionais devidamente qualificados para coordenar o 

desenvolvimento durante o desfile atendendo ao roteiro temático apresentado, 

inclusive em tempo que preceda e suceda o evento. 

 

14.3.4. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado cuja presença 

seja considerada inconveniente pela Contratante ou que culmine em estorvo ao 

evento. 

14.3.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 

operacionalidade da execução contratual, inclusive considerados os casos de greve 

ou paralisação de qualquer natureza. 

14.3.6. Manter o sigilo sobre quaisquer informações durante a fase 

preparatória do evento, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir 

ou utilizar sob pena de lei. 

14.3.7. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude 

dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em 

decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Contratante. 

14.3.8. Fornecer, sem implicar em ônus para a CONTRATANTE, eventuais 

laudos que venham a ser solicitados, haja vista a comprovação técnica das 

propriedades do objeto licitado, assim como o atendimento das Normas vigentes. 

14.3.9. Cumprir fielmente esta norma, de forma que o fornecimento 

relacionado seja executado com esmero e perfeição.  

14.3.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
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pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

14.3.11. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante. 

14.3.12. Providenciar, nos prazos máximos de que trata o item 5.2, a correção 

de falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do 

contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da 

CONTRATANTE. 

14.3.13. Manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

14.3.14. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de 

suas atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais 

transgressões. 

14.3.15. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-

lhe integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela 

CONTRATANTE. 

14.3.16. Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, 

regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das 

autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste termo de referência, 

cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer 

transgressão de seus prepostos ou convenentes. 

14.3.17. Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, 

quanto para o fornecimento dos materiais em si. 

14.3.18. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em 

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependência da 

CONTRATANTE. 

14.3.19. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 

atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
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14.3.20. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia 

e expressa anuência da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 

14.3.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990). 

14.3.22. Zelar pela boa e fiel execução das obrigações contratadas. 

14.3.23. Atender aos chamados da Secretaria imediatamente, devendo 

disponibilizar telefone fixo, e-mail da empresa bem como pessoal qualificado para 

atender a esses chamados e realizar as entregas, nos prazos estipulados. 

14.3.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3.25. A Contratada deverá observar e atender à todas as Normas, Leis e 

Decretos vigentes prezando pelas diretrizes, critérios e procedimentos consoantes 

a prevenção de impactos ao meio ambiente. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.4. A CONTRATANTE obriga-se a cumprir fielmente, além da Lei nº 14.133/21, o 

estipulado no Edital, neste Termo de Referência e seus Anexos, na sua proposta e em 

especial: 

14.4.1. Receber provisória e definitivamente o objeto, conforme 

especificações, prazos e condições estabelecidas nas peças do processo licitatório. 

14.4.2. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão 

especialmente designada, o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob 

os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

14.4.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido. 

14.4.4. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente. 
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14.4.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar suas obrigações dentro das normas do contrato. 

14.4.6. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o 

preço, os prazos e as condições estipuladas no edital e na licitação. 

14.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. DO PAGAMENTO 

14.6. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de 

cobrança para o Gestor/Fiscal do contrato (que fará a análise do processo) o qual 

incluirá, além da nota fiscal apta, as certidões de regularidade fiscal da empresa e 

demais documentos pertinentes para o pagamento; 

14.7. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria Municipal, com base nos produtos 

efetivamente fornecidos ou dos serviços prestados, consoante ao preço previsto em 

contrato e na Ordem de Fornecimento emitida; 

14.8. Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária 

informada, em nome da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após o 

adimplemento de cada parcela do produto entregue ou do serviço prestado, conforme 

o caso; 

14.9. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 

ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

14.10. Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida 

a contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente 

após a regularização da documentação fiscal. 

14.11. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 

outros necessários à contratação contenham incorreções. 

14.12. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 

encerramento em dias de expediente do CONTRATANTE. 

14.13. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor 

das retenções dos tributos cabíveis. 
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14.14. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 

incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 

bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 

“pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 

CONTRATO 

14.15. Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela Secretaria 

Municipal de Educação, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO dos 

mesmos. 

14.16. As atribuições do GESTOR E DO FISCAL DE CONTRATO serão conforme 

Portaria específica ou por norma que vier a substituí-la. 

14.17. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

14.18. A fiscalização técnica e/ou administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme 

previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. DA FORMA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

14.18.1. A Secretaria Municipal de Educação ficará responsável pela 

gestão/fiscalização do(s) futuro(s) contrato(s), devendo agir conforme previsão 

normativa municipal, de acordo com as cláusulas avençadas, e em observância às 

disposições previstas na Lei Nº 14.133/2021. 

14.18.2. A fiscalização/gestão tem como objetivo verificar se os objetos 

entregues/serviços prestados são adequados e dentro das especificações, se o 
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quantitativo e marca estão corretos, bem como o transporte e descarrego dos 

materiais. 

14.18.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

14.18.3.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

14.18.3.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

14.18.3.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

14.18.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 

14.18.4.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
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decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

14.18.4.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

14.19. Eventuais divergências entre este caderno e os demais documentos componentes do 

Edital poderão ser sanados pela própria Secretaria Municipal de Educação ou pela 

Comissão de Contratação, sempre por meio de formalização prévia (e-mail, 

correspondência direta, etc.). 

14.20. A Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, conjuntamente com a 

Instrução Normativa - IN – TCM/GO Nº 0009/2023 e regulamentos municipais 

pertinentes, deverão sempre serem utilizados para o saneamento de eventuais lacunas 

na documentação da licitação, devendo tanto os servidores da Administração Pública 

quanto os particulares que lidam com o Poder Público ter pleno conhecimento dos 

conceitos e prescrições previstos nestes textos, não podendo ser alegado 

desconhecimento dessas normas para fazer ou deixar de fazer obrigações porventura 

não previstas no Edital, Termo de Referência ou Projeto Básico ou mesmo o futuro 

contrato a ser firmado. 

Jataí/GO, aos 21 de maio de 2024. 

 
 

 

 

Luciana Cândido e Silva 
Profissional do magistério classe III 

Matrícula Funcional: 13605 
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ANEXO III 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÍ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 

 

Processo Administrativo n° 21.302/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÍ TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE, NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por agente de contratação designado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 

verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa 

de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DATA E HORA DE INÍCIO DE 

CADASTRO DAS PROPOSTAS: 
18h do dia 03/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DE 

CADASTRO DAS PROPOSTAS: 
08h00 do dia 20/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 
08h30 do dia 20/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

MODO DE DISPUTA ABERTO e FECHADO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa do ramo para prestação de serviço e fornecimento de materiais, haja vista a realização do 

desfile em comemoração ao aniversário de 129 (cento e vinte e nove) anos do Município de 

Jataí/GO, de forma a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.4. A participação de grandes empresas neste certame será permitida apenas para o  lote 18, por 

força do artigo 48, I, e seguintes da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, e 

suas alterações contidas na Lei Complementar n.º 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária arcada 

com recursos próprios do Município, prevista para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

Unidade: Gabinete do Prefeito 

Fonte: 100/200 

Ficha: 0066 

Dotação Orçamentária: 04.122.0439.2.008-3.3.90.30.15 

 

Unidade: Gabinete do Prefeito 

Fonte: 100/200 

Ficha: 0068 

Dotação Orçamentária: 04.122.0439.2.008-3.3.90.39.23 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal de Compras Públicas 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras 

Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, 

obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 

dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Jataí responder por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. O Pregão será conduzido pelo Município de Jataí com apoio técnico e operacional do Portal 

de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

3.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 

de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

4.2. Para os lotes 1 ao 17 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 e no art. 

4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.5. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato 

dela decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.5.11. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.5.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.5.14. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.5.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.5.16. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.6. Como condição para participação no pregão, a licitante deverá assinar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.6.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item. 

4.6.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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4.6.3. Que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo, sob pena de desclassificação. 

4.6.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.6.5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.6.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, ou ainda que, 

conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento 

da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa em questão, atende 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.6.7. Que declara sob as penas da lei, que até a data da sessão, inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrência posteriores. 

4.6.8. Licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.7. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 

ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços ou com os documentos de 

habilitação, de acordo com previsão expressa neste edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento e no cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema ou apresentará as declarações previstas no Anexo III deste edital. 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto deste Edital. 

5.3. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

até a data e hora final para recebimento das propostas, os licitantes deverão encaminhar os 

documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico no endereço acima, até a data e o horário estabelecidos para 

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

de propostas. 

5.3.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 

sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 

das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

5.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

5.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 5.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.14. A proposta a ser anexada para o item deverá, ainda, estar acompanhada do seguinte anexo: 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada lote, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Modelo de cada item ofertado de acordo com o previsto no Termo de Referência; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, no que for aplicável, e contendo as informações similares 

à especificação do Termo de Referência. 

6.1.4.1. O prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando exigidos, deverão constar na proposta. 
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6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.10.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste edital. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9.1. Se o(a) Pregoeiro(a) verificar que houve erro de digitação em lance ofertado, poderá 

excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme informado no 

PREÂMBULO deste edital. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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7.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

7.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei. 

7.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

7.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize. 

7.21.2.2. Empresas brasileiras. 

7.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.21.2.5. Sorteio por meio de cumbuca a ser transmitido em tempo real em canal do 

youtube ou plataforma semelhante, à escolha da Prefeitura Municipal de Jataí, em ato 

contínuo da sessão do pregão. 

7.21.2.5.1. Em caso de sorteio os licitantes serão informados dos itens a serem realizados 

sorteios, data e horário, bem como plataforma a ser realizada o sorteio para fins de 

desempate e classificação das licitantes. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.4.1. O licitante deverá juntamente com o encaminhamento de sua proposta apresentar 

declaração (podendo ser no corpo da mesma) informando o endereço eletrônico oficial de E-

mail da empresa, para fins de recebimento de convocações, notificações e comunicações 

referentes aos procedimentos administrativos e sancionatórios. 

7.22.4.2. Este item não terá caráter desclassificatório da proposta, podendo ser 

diligenciado, em sessão, em caso de ausência/erro, por parte da licitante, na forma de 

inclusão de Declaração Expressa em sessão e registrada em Ata da Sessão. Nos casos de o 

representante da licitante vencedora estar presente em sessão, ou nos casos em que o 
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representante legal da empresa estiver ausente em sessão a declaração somente será exigida 

para efeito de assinatura do contrato. 

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação e normatização correlata e condições previstas no item 

4.4. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens “8.1.1.” e “8.1.2.” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 4.4.1 e 4.6.1 deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

8.11. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.12. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.13.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
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8.13.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

8.13.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.13.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.13.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

8.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

8.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

8.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

8.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8.19.1. A decisão quanto à exigência de amostra e suas especificidades consta do Termo de 

Referência. 

8.20. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

8.21. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas. 

8.21.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
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8.21.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.22. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.23. Encerrada a análise quanto ao julgamento de conformidade da proposta e negociação, o 

pregoeiro passará a verificação da documentação de habilitação do licitante, observado o disposto 

neste Edital. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

9.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro.  

9.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.11. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

9.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

9.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação/pregoeiro ou comissão 

de contratação, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1. 

9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

 

 

 

 

Página 58 de 69 

9.17. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.17.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.17.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, realiza pelo Pregoeiro, lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.18. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.19. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.20.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.21. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos do item 9.10.1, a documentação relacionada 

para fins de habilitação: 

 

9.22. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.22.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.22.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.22.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.22.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

9.22.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

9.22.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971. 

9.22.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.22.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.23. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.23.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, conforme o caso. 

9.23.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.23.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.23.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

9.23.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada. 

9.23.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada. 

9.23.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.24. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.24.1. Certidão Negativa de falência e concordata (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

9.24.2. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de 

sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

9.24.3. Apresentação de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, conforme exigências abaixo descritas: 

9.24.3.1. Apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  

9.24.3.1.1. Serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.24.3.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

9.24.4. Declaração de demonstração contábil, assinada por profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos, utilizando-

se os índices abaixo, através das seguintes análises: 
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9.24.4.1. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes 

da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.24.5. Pelo objeto da licitação corresponder à compras para entrega futura ou serviços é 

exigida na data de realização do certame que a licitante comprove possuir patrimônio líquido 

ou capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 

9.25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.25.1. Comprovação de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, consistente na apresentação de atestado de capacidade técnico operacional que 

comprove capacidade operacional no fornecimento/execução de serviços, similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior compatíveis com o objeto desta 

licitação.  

9.25.1.1. Deverá constar do atestado emitido pelas pessoas jurídicas de direito privado o 

nome completo do signatário e número do CPF, estando as informações ali contidas sujeitas 

à verificação de sua veracidade por parte da administração. 

9.25.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.25.1.3. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 

constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 

técnica: 

9.25.1.3.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na 

proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 

uma das empresas consorciadas; 

9.25.1.3.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 

respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

9.25.1.3.3. Na hipótese do previsto no item 9.25.1.3, para fins de comprovação do 

percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do 
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atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento 

de constituição do consórcio. 

 

9.26. DA HABILITAÇÃO DAS MEs/EPPs 

9.26.1. As empresas qualificadas como MEI/ME/EPP, na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação 

jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

9.26.2. As MEI, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.26.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como MEI, Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.26.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.26.5. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.26.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

 

9.27. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

9.27.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.27.2. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 180 cento e oitenta dias antes 

da data da sessão pública deste Pregão. 

9.27.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.27.4. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.27.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

10. DOS RECURSOS 
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.2.2. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento 

das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão; 

10.2.3. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

10.2.4. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 

sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma; 

10.2.5. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 

intenção de recurso na forma do item 10.2 deverá apresentar, em momento único, as razões 

recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

10.2.6. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.2.7. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 

Prefeitura Municipal, Rua Itarumã, nº 355, Santa Maria, Jataí/GO - Gerência de Licitações e as peças 

da fase externa da licitação no sítio eletrônico www.jatai.go.gov.br. 

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital, item 10.10. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.jatai.go.gov.br/
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11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O licitante declarado será declarado vencedor por ato do Pregoeiro. 

12.2.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e 

homologar a licitação.  

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

14.2. O representante legal da(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) comparecer na sede 

administrativa da Prefeitura Municipal para assinatura do instrumento contratual em até 05 (cinco) 

dias úteis contados da convocação publicada no Diário Oficial do Município, devendo o 

responsável apresentar cópia do contrato social demonstrando capacidade para firmar o mesmo, 

ou ainda procuração apta para tal fim, sendo que o não comparecimento do responsável legal da 

licitante no prazo previsto será considerado como desistência de proposta conforme previsto no 

Art. 90 da Lei Nº 14.133/21, acarretando as penalidades legais previstas no item 19 deste Edital, 

sem prejuízo das cominações pertinentes previstas na Lei Nº 14.133/21. 

14.2.1. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, será 

facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

14.3.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, 

no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
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14.3.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º do Art. 

90 da Lei Nº 14.133/21, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

14.3.2.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

14.3.2.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

14.3.2.3. Caso ocorra os fatos citados anteriormente, a atualização será aplicada utilizando 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC ou outro que vier a substituí-lo. Utilizar-

se-á o índice acumulado da seguinte forma: índice do 1º mês subsequente ao mês da 

apresentação de proposta até o índice do mês de convocação. 

14.4. O prazo de vigência da contratação será de 4 (quatro) meses, a partir de sua assinatura. 

14.5. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na aquisição do objeto da presente licitação, no limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial deste Contrato. 

14.6. O valor da proposta vencedora será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou por índice que venha a substituí-lo, após um ano da data do 

orçamento estimado. 

14.7. À época da prorrogação contratual, se for o caso, caso o preço médio de mercado venha a ser 

inferior ao valor contratado, o gestor do Contrato negociará com a CONTRATADA, com vistas a 

adequar o valor originário ao preço praticado no mercado. 

14.8. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

na minuta de Contrato, anexo a este Edital. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e instrumento contratual.  

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. São aplicáveis as sanções previstas no título IV da Lei Federal 14.133/21 e demais normas 

pertinentes, o PROPONENTE que: 
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19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

19.1.3. Não celebrar o contrato ou documento equivalente ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

19.1.5. Fraudar a licitação; 

19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial: 

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

19.2.1. Advertência;  

19.2.2. Multa; 

19.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.5. As sanções de multa serão aplicadas conforme os seguintes índices: 

19.5.1. As infrações citadas no item 19.1.1 serão de 0,5% sobre o valor da proposta do 

licitante. 

19.5.2. As infrações citadas no item 19.1.2 serão de 1% sobre o valor da proposta do licitante. 

19.5.3. As infrações citadas no item 19.1.3 serão de 5% sobre o valor da proposta do licitante. 

19.5.4. As infrações citadas no item 19.1.4 serão de 10% sobre o valor da proposta do 

licitante. 



 

 

 

 

 

 

Página 66 de 69 

19.5.5. As infrações citadas nos itens 19.1.5 e 19.1.6 serão de 15% sobre o valor da proposta 

do licitante. 

19.5.6. As infrações citadas no item 19.1.7 serão de 20% sobre o valor da proposta do 

licitante. 

19.5.7. As infrações citadas no item 19.1.8 serão de 30% sobre o valor da proposta do 

licitante. 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 

LICITAR OU CONTRATAR, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 

19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  19.1.1, 

19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

19.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

19.14. Todas os avisos, comunicados, intimações, notificações extrajudiciais e sanções realizados 

pela Prefeitura Municipal de Jataí para com a LICITANTE/CONTRATADA serão exclusivamente 

realizadas por meio do DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE JATAÍ e concomitantemente por e-

mail oficial informado pela empresa em sua proposta ou cadastro junto à Plataforma de Pregão 

Eletrônico. 

19.14.1. A contagem do prazo começa a contar a partir do primeiro dia útil após a publicação no 

Diário Oficial do Município de Jataí. 

19.15. Nos processos de sanções serão abertas vista do processo aos interessados, de segunda-feira 

à sexta-feira das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00, na sede situada na Rua Itarumã, nº 355, Setor 

Santa Maria, Jataí/GO – Superintendência de Licitações e Contratos. 
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19.16. Aplicam-se as demais Sanções previstas na MINUTA DE CONTRATO – ANEXO VII, deste 

edital. 

19.17. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

19.17.1. Para os propósitos citados, definem-se as seguintes práticas: 

19.17.1.1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

19.17.1.2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

19.17.1.3. PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 

ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

19.17.1.4. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

19.17.1.5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame, contados da data de recebimento da impugnação. 

20.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial do Município (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA).\ 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de recebimento 

do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

20.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

20.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

20.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital). 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.12.  A CONTRATANTE poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

21.12.1. A anulação do pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2.  A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

21.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

21.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.jatai.go.gov.br e os autos do processo 

administrativo permanecerão, no Centro Administrativo Municipal de Jataí, localizado na Rua 

Itarumã nº 355, Setor Santa Maria, Jataí - GO, com vista franqueada aos interessados. 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, INEXISTÊNCIA DE 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO E SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 

 

Jataí/GO, 03 DE MAIO DE 2024 

 

 

AMANDA FRANCO E SILVA 

Responsável pela confecção da Minuta de Edital 
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